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DECRETO N° 026/2021, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre as novas medidas adotadas no Município de
Cabrália Paulista, no âmbito do Plano São Paulo, para o
enfrentamento da COVID-19 (Novo Coronavírus) e dá outras
providências complementares.

ODEMIL ORTIZ DE CAMARGO, Prefeito Municipal de Cabrália
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais
e;

CONSIDERANDO o AVISO n° 038/2021-PGJ, de 26 de janeiro de 2021.

RECOMENDAÇÃO n° 04/2021-PGJ O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições previstas no art. 116, I e VI, da

Lei Complementar Estadual n° 734/93:
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus e, em seu artigo 3o, II, § 1o,

autoriza a adoção da quarentena, desde que embasada em evidências científicas e em
análises sobre as informações estratégicas em saúde;

CONSIDERANDO o recrudescimento da situação causada pela Covid-19, com o

aumento do número diário de pessoas infectadas e de mortes, e a consequente

sobrecarga dos serviços de saúde;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, instado a se manifestar

sobre a divisão constitucional de competência legislativa entre União, Estados,

Municípios e Distrito Federal na edição de atos normativos voltados ao enfretamento da

COVID-19 (Coronavírus), assegurou o exercício da competência concorrente aos

Governos Estaduais e Distrital e suplementar aos Governos Municipais (ADI 6341 e

ADPF 672-DF); PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA SUBPROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA 2.

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, além de reconhecer que a

necessidade de medidas de distanciamento social constitui opinião unânime da

comunidade científica nacional e internacional, sublinhou que aquela Corte “tem

jurisprudência consolidada no sentido de que, em matéria de tutela ao meio ambiente e

à saúde pública, devem-se observar os princípios da precaução e da prevenção.

Portanto, havendo qualquer dúvida científica acerca da adoção da medida sanitária de

distanciamento social - o que, vale reiterar, não parece estar presente - a questão

deve ser solucionada em favor do bem saúde da população" (ADPF 668 e 669);
CONSIDERANDO que os Municípios, no exercício de sua competência

legislativa suplementar em matéria de saúde, somente estão autorizados a intensificar

o nível de proteção estabelecidos pela União e pelo Estado mediante a edição de atos

normativos que venham a tornar mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos

entes federativos, não podendo adotar medidas contrárias ou que amenizem as

diretrizes federais ou estaduais;
CONSIDERANDO a natureza transfronteiriça do COVID-19 que não se

compatibiliza com a invocação de interesse local para a adoção de medidas pontuais
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